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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0125066-87.2012.815.2002 –  7ª  Vara
Criminal da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Alberico Paiva Alves
ADVOGADO: Carlos Alberto dos Santos Viegas Júnior
APELADO: Ministério Público

CRIME  CONTRA  A  FÉ  PÚBLICA.  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO.  CERTIDÃO  DE
NASCIMENTO.   SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
IRRESIGNAÇÃO. APELO COM PRELIMINAR DE
NULIDADE.  EMENDATIO  LIBELLI POSSÍVEL.
PRESCINDIBILIDADE  DE  ADITAMENTO  DA
DENÚNCIA  E  INTIMAÇÃO  DA  DEFESA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
INVIABILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
INDUBITÁVEIS.  PEDIDOS  SUBSIDIÁRIOS
PARA AFASTAMENTO DA MULTA, DIMINUIÇÃO
E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. MULTA PREVISTA
NO  TIPO  PENAL.  RECONHECIMENTO  DA
CONFISSÃO. PENA REDUZIDA E SUBSTITUÍDA
POR  DUAS  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
PROVIMENTO EM PARTE.

1.  Preliminar.  Emendatio  Libelli. Verificando
que  os  fatos  descritos  na  denúncia  foram
mantidos e que apenas capitulação diversa foi
feita pelo magistrado sentenciante, rejeita-se
a preliminar.

2.  Mérito.  Pedido  Absolutório.  Comprovação
de  que  o  apelante  usou  certidão  de
nascimento falsa. Crime formal. Tipo que se
refere ao simples uso do documento falso, o
que se deu com a sua apresentação.

3. Certidão de Nascimento com potencialidade
lesiva.  Não  acolhimento  da  tese  de  crime
impossível.
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4. Uso de documento falso praticado em duas
circunstâncias  diversas.  Ausência  de  bis  in
idem.

5.  Pena.  A  multa  não  pode ser  excluída  por
fazer parte do tipo penal. Reconhecimento da
atenuante  da  confissão.  Diminuição  da  pena
com substituição por restritivas de direitos.

6. Provimento parcial do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no
mérito, dar provimento parcial ao recurso de apelação.

RELATÓRIO

Perante  a  7ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,
Alberico Paiva Alves foi denunciado como incurso nas penas dos arts. 299 do
Código Penal.

Narra a inicial acusatória que, em 24 de outubro de 2012,
o  denunciado  se  dirigiu  à  Casa  da  Cidadania,  em  Jaguaribe,  objetivando
retirar uma 2ª via da Carteira de Identidade, mas o funcionário do IPC, ao
abrir o programa do IPC/CODATA, constatou que havia a informação de que o
mesmo  já  havia  utilizado  a  mesma  documentação  em  outro  posto,   no
Manaíra Shopping.

Acionado O GOE, foi o acusado preso em flagrante.

E, conforme informação do Cartório de Registro Civil de
Goiana-PE  não  existe  assentamento  de  nascimento  em nome de  Alberico
Paiva Alves e o assentamento nº 19501 se refere a Alda Silva do Nascimento.

Denúncia recebida em 16/10/2013 (fls. 111).

Concluída  a  instrução  processual,  o  magistrado
sentenciante, após aplicar a emendatio libelli, julgou procedente, em parte, a
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pretensão  punitiva  do  Estado  para  condenar  Alberico  Paiva  Alves,  como
incurso nas penas do art. 304, CP, a uma pena definitiva de 03 (três) anos de
reclusão, em regime aberto, e 100 (cem) dias-multa.

Insatisfeito  com  a  decisão  condenatória,  o  denunciado
intentou  recurso  de  apelação  para  esta  Corte  de  Justiça,  arguindo,  em
preliminar,  a nulidade do processo.  No mérito,  alegando a fragilidade das
provas, pugnou por sua absolvição. Em pedidos subsidiários, discorreu sobre
crime impossível, reconhecimento de  bis in idem, redução e substituição da
pena, fls. 232/236.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais,  opinando  pelo
improvimento da apelação (fls. 252/258), seguiram os autos à Procuradoria
de Justiça, que, em parecer, opinou pelo provimento parcial do apelo para
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea e substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos (fls. 263/267).

É o relatório. 

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de 5 (cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – já que o apelo foi ajuizado
em 17/10/2014 (fls. 194), antes mesmo da intimação do acusado que se deu
em 04/05/2015 (fls. 231v) – e adequação, além não depender de preparo,
por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

Da Preliminar de Nulidade

Como preliminar,  arguiu o apelante que fora denunciado
pela prática do delito disposto no artigo 299, CP, e o pedido de condenação
ministerial,  quando de suas alegações finais,  também foi  com base nesse
artigo.

Mas  o  Magistrado  condenou  com  base  no  art.  304,
contrariando, desta forma, o art. 384, CPP, implicando em cerceamento da
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ampla defesa e do contraditório.

Vejo não assistir razão à defesa. É que tendo a denúncia
narrado fatos que, durante a instrução processual, foram provados, é justo e
esperado que a sentença condene o réu com base neles, ainda quando a
imputação tenha realizado capitulação diversa. 

Exatamente nisso consiste a emendatio libelli, de há muito
consagrada no ordenamento jurídico nacional (CPP, art. 383), sendo este o
caso dos autos.

Como bem fundamentou o Magistrado de 1º grau: 

“É  importante  registrar  que  o  imputado  foi
inicialmente denunciado no art. 299 do CP que
dispõe sobre o delito de falsidade ideológica. No
entanto,  restou  comprovado  nos  autos  que  a
conduta do acusado consistiu em apresentar a
certidão de nascimento falsa, acostada à fl. 17,
aos funcionários da Casa da Cidadania. Assim, a
conduta perpetrada por ele se amolda ao crime
de  uso  de  documento  falso,  disposto  no  art.
304, do CP.
[…]
É bom ressaltar que o inculpado se defende dos
fatos  descritos  na  inicial  acusatória  e  não  da
capitulação feita pelo Ministério Público.
A denúncia relata que o acusado se dirigiu até a
Casa  da  Cidadania,  localizada  no  Bairro  de
Jaguaribe,  objetivando solicitar  uma 2ª via  da
Carteira  de  Identidade.  E  esclarece  que  ele
estava na posse de uma certidão de nascimento
falsa  que  foi  apresentada  aos  funcionários  do
órgão para requerer a documentação.
Aplica-se, in casu, a emendatio libelli, posto que
a exordial  descrevendo perfeitamente o crime,
deu-lhe qualificação legal diversa.” (Fls. 184). 

Assim,  verificando  que  os  fatos  descritos  na  denúncia
foram mantidos e que apenas capitulação diversa foi feita pelo magistrado
sentenciante, rejeito a preliminar.
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No Mérito

No mérito, argumentou o apelante que as provas seriam
insuficientes para uma condenação, já que, “em momento algum, desejou
praticar o crime de falsidade ideológica, tendo se dirigido à Casa da Cidadania
apenas para se informar a respeito de seu processo”, fls. 235.

No entanto, as provas constantes nos autos são suficientes
para manter a condenação imposta em 1º grau.

Pelo que se colhe nos autos, o apelante se dirigiu à Casa
da  Cidadania  localizada  no  Bairro  de  Jaguaribe,  nesta  Capital,
especificamente ao Posto de Identificação do IPC, objetivando retirar uma 2ª
via de sua Carteira de Identidade, munido de uma Certidão de Nascimento
adulterada.

Não se trata de querer ou não praticar o crime de falsidade
ideológica, mas sim de ter feito uso de documento público com declaração
falsa, incorrendo, assim, no tipo penal do art. 304, CP.

A Certidão de Nascimento questionada encontra-se às fls.
17,  na  qual  é  possível  verificar-se  as  alterações  já  mencionadas  pelo
Magistrado sentenciante:

“A data de nascimento do inculpado, que consta
na carteira  nacional  de habitação,  é  02.04.79.
Por outro lado, a data de nascimento que consta
na certidão de nascimento é 22.04.82.
O número do registro que consta na certidão de
nascimento  é  19.501.  No  entanto,  segundo
informações emitidas pelo Cartório do Registro
Civil  da  Comarca  de  Goiana/PE,  não  existe
assentamento  de  nascimento  do  acusado
referente aos dados constantes da certidão de fl.
17. Ademais, segundo consta nos autos (fl. 99),
o assentamento de nº 19.501 refere-se a Alda
Silva do Nascimento e não ao denunciado.
O nome da genitora  do denunciado consta  na
carteira  nacional  de  habilitação  como  sendo
“Luzinete Paiva de Aquino Alves”. Já na certidão
de nascimento, consta “Luzinete Paiva de Alves”

O próprio apelante afirmou que estava com a Certidão de
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Nascimento falsa ao se dirigir à Casa da Cidadania de Jaguaribe. Mas tenta se
eximir do delito, negando que tenha requerido a expedição da carteira de
identidade.

Conforme se pode verificar da mídia acostada às fls. 152,
o interrogado disse que, na casa da cidadania do Manaíra Shopping, tentou
tirar  uma  carteira  de  identidade  falsa  porque  estava  sem emprego  e  só
poderia arranjar emprego se tivesse o nome limpo, mas não chegou a pegar
a  identidade.  Disse  que  a  certidão  que  apresentou  para  tentar  tirar  foi
comprada a uma pessoa por R$ 500,00; que o nome dele era Jorge, mas não
sabe aonde ele está hoje; que pegou a mesma certidão de nascimento e se
dirigiu à Casa da Cidadania de Jaguaribe para perguntar como estava seu
processo; que quando a mulher colocou no sistema, apareceu dizendo que a
certidão de nascimento era falsa. Afirmou o interrogado que não disse que
queria tirar uma identidade; que foi preso na posse da mesma certidão que
originou o processo do Manaíra Shopping. Disse que seu nome estava no
SPC, por isso tentou tirar uma nova identidade para conseguir um emprego;
que  assinou  o  documento  solicitando  um  novo  registro  geral,  mas  não
recebeu a carteira, pois foi marcado um dia para ir receber, foi detido ao
chegar  ao  Shopping  e  não  lhe  foi  entregue  a  carteira.  E,  depois  de  já
instaurado o inquérito policial, retornou à Casa da Cidadania em Jaguaribe,
mas não requereu nem assinou nada,  foi  só pedir  orientação sobre como
estava  o  processo;  que  foi  preso  no  mesmo  dia,  tendo  sido  detido  por
pessoas do IPC que acionaram o GOE.

Depoimentos elucidadores sobre a narrativa dos fatos são
os do atendente e da coordenadora do posto do IPC que funciona na Casa da
Cidadania de Jaguaribe.

Consoante mídia de fls.  141, Paulo Fernandes de Souza
Filho disse que foi quem atendeu o acusado na casa da cidadania, no IPC de
Jaguaribe,  aonde trabalha,  tendo feito  todo o  procedimento,  passando de
página em página no computador e, quando chegou na última página, havia a
observação que existia uma falsificação de documento; que não chegou a
concluir  o trabalho, disse a ele (ao réu) que aguardasse para que fossem
colhidas as digitais e comunicou o fato à sua chefe, Sra. Raquel, a qual abriu
a tela no seu computador, viu a observação, pediu que o depoente chamasse
o réu, o que foi feito e ele se sentou lá, tendo ela feito algumas perguntas a
ele.  A  testemunha  disse  que  estava  presente  quando  ele  disse  que  o
documento estava com um motorista que estava dirigindo o carro para ele lá
fora;  que  o  depoente  foi  procurar  esse  rapaz  e  recolheu  o  documento.
Afirmou,  por  fim,  que,  mas  na  Casa  da  Cidadania  de  Jaguaribe,  não  foi
concluído o procedimento para emissão do documento RG; que o documento
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não chegou a ser emitido.

A testemunha Raquel Francisco Lira Bezerra, mídia de fls.
141, disse que é coordenadora do Posto de Jaguaribe, do box do IPC; que
reconhece o acusado presente na sala como sendo a pessoa que esteve no
posto. Explicou que, num primeiro momento, não tem contato com nenhum
usuário que vá solicitar atendimento de carteira de identidade, mas quando a
documentação é digitada, passa para a depoente para conferir e verificar a
documentação que foi passada pelo usuário para o atendente; que quando a
documentação chegou às mãos da depoente, ela percebeu que algo estava
errado, primeiro porque não era original, era uma xerox, e uma xerox que
não tinha fidelidade; que quando abriu a numeração do RG no sistema, já
havia uma informação de que o rapaz tinha ido a um outro posto tentar fazer
uma carteira e essa informação foi passada para todas as casas da cidadania
através  da  CODATA.  A  depoente  disse  que  chamou  o  funcionário  que  o
atendeu  e  conversou  com ele  reservadamente,  tendo  o  mesmo  dito  que
percebeu  a  informação,  digitou  e  passou  a  documentação  para  que  a
depoente tomasse as medidas. A depoente entrou em contato com a direção
do IPC e foi confirmado que esse rapaz tinha ido, há uns meses, na casa da
cidadania do Shopping Manaíra e, na hora de receber a carteira, foi preso em
flagrante;  que  não  sabe  como  ele  chegou  em  Jaguaribe,  meses  depois,
portando a mesma certidão, tentando mais uma vez tirar a identidade; que
conversou com seu chefe, que disse que ela tentasse detê-lo, dando voz de
prisão e aguardasse a polícia, o que foi feito. A testemunha disse não saber
se foi ele quem falsificou o documento ou uma terceira pessoa, mas que ele
disse que não tinha o original  do documento,  só aquela xerox. Afirmou a
depoente que a falha que visualizou no documento foi uma falha visível para
ela porque fez treinamento para reconhecer um documento e que foi feita
uma perícia no caso do Manaíra Shopping tendo sido constatada a falsidade.
Esclareceu  a  depoente  que  um  leigo  poderia  não  perceber  a  falha  no
documento, mas as pessoas que trabalham na casa da cidadania recebem
treinamento para detectar esse tipo de situação; que, diante disso, bem como
pelos dados que constavam no sistema, seria impossível  ele  receber essa
identidade.  Disse  que  o  coordenador  do  posto  do  Manaíra  Shopping  é
papiloscopista e fez a conferência do documento, percebendo no momento
em que o mesmo foi  solicitar  sua carteira  de identidade,  mas fez toda a
conclusão para se certificar com o IPC e ter certeza da falsidade.

O  policial  Everton  Richelisson  da  Silva  Alves,  disse  que
participou da prisão do acusado; que receberam denúncia do guichê do IPC
da Casa da Cidadania, informando que um indivíduo tinha aparecido lá com
uma atitude suspeita, com identidade falsa, conforme mídia de fls. 152.
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O crime de uso de documento falso é formal, não exigindo
resultado naturalístico para a consumação. A conduta prevista no tipo penal
do art. 304 se refere ao simples uso do documento falso, o que se deu com a
sua apresentação.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PENAL.  USO  DE
DOCUMENTO  PÚBLICO  FALSO.
MATERIALIDADECOMPROVADA. CRIME FORMAL.
AUTORIA  COMPROVADA.  CARACTERIZADO  O
DOLO  DO  ACUSADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
PENA-BASE.  CULPABILIDADE.  CONFISSÃO.
REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO DA PENA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE. 1. […]. 2.  O delito tipificado no
art.  304  do  Código  Penal  é  formal,  não
exigindo  qualquer  resultado  naturalístico
para sua configuração. 3. […]. 8. Substituição
da  pena  privativa  de  liberdade  por  duas
restritivas de direitos. 9. Apelação parcialmente
provida.  (TRF  3ª  R.;  ACr  0000007-
12.2001.4.03.6119;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.
Des.  Fed.  Nino  Toldo;  Julg.  28/07/2015;  DEJF
04/08/2015; Pág. 9610). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  USO  DE  DOCUMENTO
FALSO.  ART.  304,  DO  CÓDIGO  PENAL.  CRIME
IMPOSSÍVEL. CONSUMAÇÃO DO CRIME. CRIME
FORMAL.  I.  O crime de uso  de documento
falso,  capitulado no artigo 304 do Código
Penal,  é  crime  formal,  cuja  consumação
independe  da  ocorrência  do  resultado
naturalístico, exaurindo-se, no caso concreto,
com a  apresentação  da  carteira  de  identidade
fraudada  aos  policiais  federais  em  atividade
rotineira  de  fiscalização.  II.  Apelação  provida.
(TRF  2ª  R.;  ACr  0009149-74.2011.4.02.5001;
ES;  Segunda  Turma  Especializada;  Rel.  Des.
Fed.  André  Fontes;  Julg.  14/07/2014;  DEJF
29/07/2015; Pág. 26). Grifos nossos.

Assim,  restaram comprovadas  a  materialidade  e  autoria
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delitivas.

Outrossim, não há que se falar em crime impossível se o
documento falso usado possuía potencialidade lesiva, sendo apto a ludibriar
terceiros:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DELITO  DE  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO.  ART.  304  DO  CP.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  ALEGADA
FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. IMPOSSIBILIDADE.
FALSIFICAÇÃO HÁBIL A LUDIBRIAR TERCEIRO.
PEDIDO  DE  RECONHECIMENTO  DO  PRINCIPIO
DA  LESIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
FALSIFICAÇÃO APTA A LESAR O BEM JURÍDICO
"FÉ  PÚBLICA".  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  A  falsificação  grosseira
capaz de gerar a atipicidade da conduta é
aquela  que  não  possui  o  condão  de
ludibriar terceiro. 2. Da leitura do art. 17 do
Código  Penal,  extrai-se  que  não  se  pune  a
tentativa  quando,  por  ineficácia  absoluta  do
meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é
impossível consumar o crime. No entanto,  não
há  que  se  falar  em  crime  impossível  no
caso  vertente,  porquanto  ressoa  evidente
que  o  meio  empreendido  era  apto  a
produzir  a  finalidade  de  ludibriar  a  fé
pública. 3. Recurso a que se nega provimento.
(TJES;  APL  0019664-88.2011.8.08.0048;
Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Willian
Silva; Julg. 19/08/2015; DJES 28/08/2015).

USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. Recurso
defensivo.  Autoria  e  materialidade  bem
delineadas. Alegação de atipicidade da conduta.
Impossibilidade. Irrelevante, para a configuração
do  delito,  a  não  apresentação  espontânea.
Crime impossível. Inocorrência. Falsificação
que não se  mostrou grosseira,  porque só
constatada por agentes da Lei, detentores
de experiência. Dosimetria.  Cancelamento do
aumento  operado  nas  iniciais.  Inteligência  da
Súmula  nº  444  do  STJ.  Penas  reduzidas.
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Modificação do regime inicial de cumprimento de
pena ao aberto. Parcial provimento. (TJSP; APL
0003077-18.2014.8.26.0037;  Ac.  8720110;
Araraquara;  Segunda  Câmara  Criminal
Extraordinária; Rel. Des. Eduardo Abdalla; Julg.
17/08/2015; DJESP 21/08/2015). Grifos nossos.

É o caso dos autos. A Certidão de Nascimento falsificada
possuía potencialidade lesiva, não havendo que se falar em crime impossível.

O  apelante  também  discorreu  sobre  já  responder  um
processo pelo mesmo fato e nas mesmas circunstâncias, ocorrendo  bis in
idem.

O processo referido nas razões recursais é aquele que se
originou  do  fato  narrado  pela  testemunha  Paulo  Fernandes,  quando  o
apelante  utilizara,  anteriormente,  certidão  de  nascimento  falsificada  para
solicitar carteira de identidade na Casa da Cidadania do Shopping Manaíra.

Em que  pese  o  mesmo  objetivo  do  apelante  nas  duas
ações  –  obtenção  de  2ª  via  de  carteira  de  identidade,  não  se  trata  de
cometimento de um só crime. Foram duas ações, em momentos distintos.

Mesmo depois de ter  sido preso em flagrante ao tentar
receber o documento que solicitara anteriormente, o apelante se dirigiu a um
outro posto do IPC, em outro local, na tentativa de conseguir uma segunda
via da carteira de identidade.

Não há que se falar em bis in idem.

Como pedido subsidiário, pleiteou o apelante pela redução
e substituição da pena.

A  pena  para  o  delito  de  uso  de  documento  falso  é  a
mesma cominada à falsificação ou à alteração. No caso dos autos, a pena é a
de  falsificação  de  documento  público  (Certidão  de  Nascimento),  que,  em
abstrato, varia de 02 (dois) a 06 (seis) anos, mais multa.

Em primeira fase, o Magistrado fixou a pena base em 03
(três)  anos  de  reclusão  e  100  (cem)  dias  multa,  pois  considerou  como
desfavoráveis a culpabilidade (“ressoa grave, já que a conduta do acusado
possui um alto grau de reprovabilidade social”), os antecedentes (“à luz da
certidão de fls. 179/180, conclui-se que o réu possui antecedentes penais
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desfavoráveis,  já que possui uma condenação referente a fatos anteriores
que não serve para efeitos de reincidência. Assim, considero o processo nº
0057766-11.2012.815.2002  para  efeitos  da  circunstância  judicial  em
análise),  e as  circunstâncias (“foram desfavoráveis,  uma vez que burlou
toda a máquina administrativa para a prática da infração”).

A pena-base deverá quedar-se entre o mínimo e máximo
previstos para o crime, cujo quantum será definido segundo os referenciais do
artigo 59, do Código Penal: quanto mais favoráveis ao culpado forem estes
referenciais,  mais  próxima  do  mínimo  deverá  ser  a  pena;  quanto  mais
desfavoráveis forem, mais próxima do máximo a pena haverá de ser fixada.

No  caso  dos  autos,  nem todas  as  circunstâncias  foram
favoráveis ao apelante. 

O Magistrado sentenciante tem a livre apreciação de todas
as  características  das  circunstâncias,  a  persuasão  racional  e  regrada  a
verificar a melhor individualização da pena e sua aplicação, fixou pouco acima
do mínimo legal, o que demonstra que a pena em concreto imposta restou
corretamente aplicada.

Logo,  ponderadas  as  circunstâncias  que  o  juiz  reputou
negativas, devidamente fundamentadas, como ocorreu no caso em tela, não
vejo  como acolher  a  tese  defensiva de  fixação de pena mínima,  também
tendo por foco os fins da pena.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  ALEGAÇÃO  DE
DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À
PROVA  DOS  AUTOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CASSAÇÃO  DO  DECISUM  POPULAR.
INVIABILIDADE.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO  DA
PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL.  PRESENÇA DE
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
IMPOSSIBILIDADE. DIMINUIÇÃO DA FRAÇÃO DE
AUMENTO  DE  AGRAVANTE.  DESCABIMENTO.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  Acolhendo  os
jurados uma das versões possíveis para o caso,
impende manter  o  soberano juízo  trazido  pelo
Júri  Popular,  que  não  se  mostra  arbitrário,
escandaloso  ou  totalmente  divorciado  do
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contexto probatório. 2. Se os jurados optam pela
versão mais condizente com as provas que lhes
foram  apresentadas,  não  há  como  cassar  a
decisão,  sob  pena  de  se  negar  vigência  ao
princípio  constitucional  da  soberania  dos
veredictos  provenientes  do  tribunal  popular.  3.
Considerando  a  relevância  das
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  ao
réu, que ultrapassaram os limites ínsitos ao
tipo  penal,  impõe-se  a  manutenção  das
reprimendas  básicas  acima  dos  mínimos
previstos na cominação legal. 4. O legislador
não  previu  percentuais  mínimo  e  máximo  de
redução  ou  aumento  da  pena,  em virtude  da
aplicação de atenuantes e agravantes, cabendo
ao juiz  sentenciante  sopesar  o quantum a ser
reduzido  ou  aumentado,  segundo  sua
percuciente análise do caso concreto. Precedente
do STJ.  5.  Recurso  não provido.  (TJMG; APCR
1.0024.12.079162-9/002;  Rel.  Des.  Eduardo
Brum;  Julg.  19/08/2015;  DJEMG 25/08/2015).
Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  REDUÇÃO  DA  PENA
IMPOSSIBILIDADE. APELO IMPROVIDO. 1) Para
que ocorra a nulidade do julgamento com base
em  decisão  manifestamente  contrária  à
evidência dos autos é preciso que a decisão do
Júri seja totalmente arbitrária, sem consonância
com os elementos contidos no processo ou sem
apoio em elementos de convicção idôneos, o que
não ocorreu no caso em apreço. 2) Não cabe em
sede de apelo fazer um juízo de certeza acerca
da  autoria  do  delito,  sob  pena  de  invadir  a
competência  constitucionalmente  atribuída  ao
Tribunal  do Júri  para o julgamento dos crimes
dolosos contra a vida. O alcance do julgamento
feito  pelo Tribunal  se limita  a aferir  se  a tese
elegida  pelo  Tribunal  do  Júri  é  factível,
verossímil,  plausível.  3)  Na  dosimetria  da
pena  aplicada  o  Magistrado  reconheceu
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quatro  circunstâncias  como desfavoráveis,
quais  sejam,  a  da  culpabilidade,  conduta
social,  personalidade  e  circunstâncias,
sendo  que  todas  foram  devidamente
fundamentadas,  observando  os  comandos
insertos nos artigos 59 e 68 do CP e art. 93,
inc. IX da CF. 4) Apelo conhecido e improvido.
(TJES;  APL  0018260-47.2010.8.08.0012;
Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Adalto Dias
Tristão;  Julg.  05/08/2015;  DJES  20/08/2015).
Grifos nossos.

APELAÇÃO.  ROUBOS  MAJORADOS  EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  INOCORRÊNCIA.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  Declarações  das
testemunhas  e  demais  provas  corroboram  os
fatos  narrados  na  inicial  -–  decisão  mantida.
Recurso  não  provido.  Apelação.  Roubos
majorados em continuidade delitiva. Majoração
da  reprimenda.  Necessidade.
Circunstâncias  judiciais  totalmente
desfavoráveis.  Imposição  de  pena  base
acima do mínimo legal. Causas de aumento
de  pena.  Gravidade  e  reprovação  da  conduta.
Elevação da fração. Inevitabilidade. Inexistência
de crime único.  Réu consciente  de que lesava
mais  de  um patrimônio.  Continuidade  delitiva.
Manutenção.  Diversas  vítimas.  Elevação  da
reprimenda  em duas  vezes  dentro  dos  limites
legais  e  devidamente  fundamentada.  Recurso
ministerial  parcialmente  provido.  (TJSP;  APL
0005854-59.2013.8.26.0344;  Ac.  8695398;
Marilia; Nona Câmara de Direito Criminal; Relª
Desª  Ivana  David;  Julg.  06/08/2015;  DJESP
19/08/2015). Grifos nossos.

A  pena  base  foi  tornada  definitiva  pelo  Magistrado
sentenciante.

Mas, em segunda fase, há de ser reconhecida a atenuante
da confissão, posto que mencionada como razão de decidir na sentença:
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“Por outro lado, registre-se que a falsidade da
certidão  de  nascimento  acostada  à  fl.  17,  foi
comprovada através da confissão espontânea de
denunciado […]”, fls. 185.

Assim, reconheço a atenuante da confissão diminuindo a
pena em 06 (seis) meses, tornando-a definitiva em 02 (dois) anos e 06 (seis)
meses de reclusão; e a de multa, em 30 (trinta) dias-multa, passando a 70
(setenta) dias-multa.

Diante  da  ausência  de  outras  circunstâncias
atenuantes/agravantes ou causas de aumento ou diminuição, torno a pena
definitiva em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, mais 30 (trinta)
dias-multa.

Mantenho o regime inicial aberto.

Quanto à pena de multa, por ser preceito secundário do
tipo penal, não há como ser excluída da condenação.

Por fim, no que tange ao pedido de substituição da pena
privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos,  entendo  merecer
acolhimento,  pois  verifico  estarem presentes  os  requisitos  do  art.  441 do
Código Penal, razão pela substituo a pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade e multa, ambas a
critério do Juízo da Execução Penal.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,  dou
provimento parcial ao recurso para diminuir a pena imposta e substituí-la por
restritivas de direitos.

É como voto.

1 Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
   I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido
com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for
culposo;(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
    II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

     III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem
como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
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Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins
Beltrão Filho, relator, Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Carlos Antônio
Sarmento (Juiz convocado em substituição ao Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 12 de novembro de 2015.

João Pessoa, 13 de novembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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